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RESUMO 
 
Preocupados em atender o bem-estar da população e a sustentabilidade ambiental, 
entidades privadas desenvolveram o projeto Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA) na Bacia Hidrográfica do Arroio Andreas, Município de Vera Cruz, RS, Brasil, 
denominado “Protetor das Águas”, em um período de sete anos (2011-2017). Após 
esse período, o município se responsabilizou pela continuidade do programa, e nesse 
contexto, a pesquisa teve como objetivo avaliar a eficiência do PSA na qualidade da 
água captada para consumo humano, através do levantamento de dados ambientais, 
antes e após a implantação do PSA, na série temporal 2011-2020. As coletas e 
determinações analíticas foram realizadas pela equipe técnica da Estação de 
Tratamento de Água (ETA), do município de Vera Cruz, estado do Rio Grande do Sul. 
Assim, foi realizado um levantamento de dados ambientais medidos na Estação de 
Tratamento de Água (ETA), incluindo dióxido de carbono (CO2), oxigênio dissolvido 
(O2) e matéria orgânica (MO). Os resultados indicaram que para o dióxido de carbono 
não houve diferenças significativas (p>0,05), porém houve alta variabilidade dos 
dados em relação à média, demonstrada pelos altos valores dos coeficientes de 
variação, 47,8% antes e 86,4 % após a implementação do PSA. No entanto, os valores 
médios obtidos, 5,9 ± 2,8 mg L-1 e 8,5 ± 7,4 mg L-1, antes e após a implantação do 
PSA, respectivamente, são inferiores a 10 mg L-1, garantindo a ausência de possíveis 
problemas corrosivos na ETA de Vera Cruz. Para o oxigênio dissolvido, observou-se 
que houve diferenças significativas (p<0,05), comparando os períodos antes e após a 
implantação do PSA. Mesmo com uma diferença significativa, as médias foram 
superiores a 6 mg L-1 O2, que corresponde ao valor limite inferior para a classificação 
de águas doces na Classe 1, conforme Resolução 357/2005 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente, cujas águas são destinadas ao abastecimento humano com 
tratamento simplificado. Observou-se que houve redução significativa nas médias de 
matéria orgânica (p<0,05), antes e após a implantação do PSA, passando de águas 
muito próximas a uma condição eutrófica com altas concentrações de MO (> 5 mg L- 

1), para uma condição oligo-mesotrófica, com valores médios reduzidos para MO. 
Concluímos que a qualidade da água do Arroio Andreas apresentou melhorias 
significativas, comprovando que a adoção do PSA chancela a sua eficiência como 
instrumento de gestão ambiental sustentável dos recursos hídricos, uma vez que a 
qualidade da água captada foi classificada como adequada para consumo humano, 
após a implementação do PSA, com base nas variáveis que foram medidas. 

 
Palavras-chave: Gestão Ambiental; Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA); Qualidade da água; Bacia do Arroio Andreas, RS. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

Recentemente, o Sul e Sudeste do Brasil sofrem com a escassez de água e 

severas estiagens que se repetem ano após ano, com a intensificação dos impactos 

das mudanças climáticas. E, apesar dos rios de grande porte e vazão existentes, os 

gestores públicos necessitam se prevenir para que os prejuízos da agricultura e 

demais atividades não prejudiquem as necessidades básicas da população. As 

chuvas tendem a ser mais irregulares, com tempestades mais fortes e concentradas, 

as estiagens tendem a ser mais frequentes e mais prolongadas (BROSE, 2021). A 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2021), alerta que a seca 

observada na região Sul se encontra entre as piores do histórico, com efeitos sobre o 

nível dos rios e dos reservatórios e impactos sobre os usos da água para 

abastecimento de cidades, agroindústrias e hidrelétricas. 

Mueller et al. (2016) destacam a dramática crise de água no Sul do Brasil, com 

déficits de abastecimento de energia hidrelétrica levando a cortes na energia, bem 

como restrições à agricultura e à indústria, além da histórica seca nos últimos 84 anos 

no sudeste do Brasil, causando um grande impacto na região metropolitana de São 

Paulo. Segundo o Diretor Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura (UNESCO), de todas as crises sociais e naturais que a humanidade 

tem enfrentado, a da água é a que mais afeta a sobrevivência no Planeta Terra. Além 

disso, a “crise da água” não admite que nenhum usuário seja excluído, ou seja, 

ninguém, rico ou pobre, nações desenvolvidas ou em desenvolvimento, pode dizer 

que o problema não lhe afeta, porque a água é importante em qualquer aspecto da 

vida (REBOUÇAS, 2004). 

Através da exploração humana com atividades de necessidades e de bem-estar, 

a água é essencial para a manutenção de toda vida existente no Planeta Terra, porém, 

sua exploração aumenta consideravelmente para atender a todas as atividades 

realizadas pelo homem. Por isso, conservar nascentes e bacias hidrográficas é de 

fundamental importância para a estabilização do fluxo hídrico, e de melhorias da 

qualidade da água nestes locais. Sendo assim, torna-se também um dever da 

sociedade proteger o meio ambiente e assegurar os recursos naturais de forma 

sustentável. A realidade é que a natureza é frequentemente considerada menos 

importante do que o desenvolvimento econômico nos processos de tomada de 

decisão (BELL-JAMES, 2020). 
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A manutenção da qualidade da água e seu uso racional pode ser verificada na 

Lei n. 9.433, de 08 de janeiro de 1997 (BRASIL, 1997), que institui a Política Nacional 

de Recursos Hídricos, assegurando às futuras e atuais gerações a necessidade de 

disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos seus respectivos 

usos. As avaliações sobre a água, sua disponibilidade e seu papel no 

desenvolvimento, estão mostrando a necessidade de mudanças substanciais na 

direção do planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos - águas superficiais 

e subterrâneas (TUNDISI, 2003). 

Nesse sentido, preocupados em atender o bem-estar da população e a 

sustentabilidade ambiental, a Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), em 

parceria com a empresa Universal Leaf Tabacos e Fundación Altadis (Organização 

sem fins lucrativos, pertencente ao Grupo Imperial Tobacco), e contando com o apoio 

do Município de Vera Cruz, RS, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo (Comitê 

Pardo), Sindicato Interestadual da Indústria do Tabaco (Sinditabaco) e Associação 

dos Fumicultores do Brasil (AFUBRA), desenvolveram o projeto “Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA) na Bacia do Arroio Andréas, Município de Vera Cruz, RS, 

Brasil”, denominado Projeto “Protetor das Águas”, num período de sete anos (2011- 

2017). O projeto visou proteger as nascentes e áreas ripárias da referida bacia, 

garantindo a preservação dos recursos hídricos mediante o pagamento aos 

agricultores de pequenas propriedades pelo fornecimento de serviços ambientais 

(PSA) de proteção das nascentes e áreas ripárias que se situam em suas 

propriedades, caracterizando-os como “Produtores de Água” (DELEVATI et al., 2018). 

O trabalho de cercamento destas áreas de preservação foi garantido pelo projeto 

“Protetor das Águas”, tendo concluído no final de 2013. Assim, pode-se dividir o 

projeto em dois períodos: antes do PSA (2011-2013) e depois do PSA (2013-2020). 

Neste contexto, a presente proposta assume como hipótese de trabalho que 

em função desta ação de preservação de nascentes e áreas ripárias na bacia, 

acredita-se que a qualidade da água do Arroio Andreas deverá melhorar 

significativamente, comparando os períodos antes e depois da implementação do 

PSA, na série temporal 2011-2020. Se esta hipótese for provada verdadeira, poder- 

se-á incentivar a adoção do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) como 

instrumento de políticas públicas para uma gestão ambiental sustentável de recursos 

hídricos. 
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